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Este escrito aborda o instituto do habeas corpus na Primeira República, entre os anos de 1981 e 
1925, almejando compreender seu desenvolvimento na doutrina jurídica e na prática do Supremo 
Tribunal Federal até a reforma constitucional de 1926. O objetivo precípuo do estudo desagua na 
compreensão da doutrina brasileira do habeas corpus e discussão da prática jurídica na Primeira 
República, restando identificado como o writ se firmou na defesa de direitos e garantias individuais. 
Metodologia puramente qualitativa, captando os aspectos subjetivos da doutrina brasileira do 
habeas corpus, de caráter exploratório, e, contando ainda com técnicas de pesquisa bibliográfica e 
documental. Infere-se da investigação realizada que o habeas corpus e seu regramento esteve entre 
duas correntes doutrinárias distintas: uma liberal infundida por Rui Barbosa e outra mais 
conservadora defendida pelo então ministro Pedro Lessa. A jurisprudência do Supremo Tribunal 
Federal não foi pacifica em relação à utilização do writ, adotando ora o entendimento de Barbosa, 
ora de Pedro Lessa. A conformação do habeas corpus e sua utilização, da forma como é atualmente, 
só fora consolida com a reforma constitucional de 1926. 
 




This paper deals with the institute of habeas corpus in the First Republic, between 1981 and 1925, 
aiming to understand its development in the legal doctrine and practice of the Federal Supreme 
Court until the constitutional reform of 1926. The primary objective of the study is to understand 
the Brazilian doctrine of habeas corpus and discussion of legal practice in the First Republic, 
remaining identified as the writ was established in the defense of rights and individual guarantees. 
Methodology purely qualitative, capturing the subjective aspects of the Brazilian doctrine of habeas 
corpus, of exploratory character, and, still counting on techniques of bibliographical and 
documentary research. It is inferred from the investigation carried out that the habeas corpus and 
its regulation were between two distinct doctrinal currents: a liberal infused by Rui Barbosa and 
another more conservative defended by the then minister Pedro Lessa. The jurisprudence of the 
Federal Supreme Court was not pacific in relation to the use of the writ, adopting now the 
understanding of Barbosa, or Pedro Lessa. The conformation of the habeas corpus and its use, as 
it is today, only consolidated with the constitutional reform of 1926. 
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Introdução 
 
O presente estudo versa sobre o instituto do habeas corpus na doutrina e prática jurídica 
brasileira na Primeira República, de forma especial entre os anos de 1891 e 1925, buscando teorizar 
sobre a historicidade e evolução deste mecanismo de defesa da garantia constitucional de direitos 
antes da reforma constitucional de 1926 que expressamente limitou o âmbito de utilização do writ 
à proteção do direito de liberdade. 
A problemática está centrada em torno das indagações acerca da utilização do habeas corpus 
e o seu alcance na prática jurídica brasileira, especialmente no que tange ao Supremo Tribunal 
Federal, decorrentes da incerteza e da abertura semântica do artigo 72, §22, da Constitui Federal 
de 1891, que previu a concessão de habeas corpus sempre que o indivíduo sofresse ou se achasse “em 
iminente perigo de sofrer violência, ou coação, por ilegalidade ou abuso de poder”.  
O desenvolvimento desta pesquisa se mostra relevante na medida em que para a História 
do Direito é necessária a reconstrução do pensamento jurídico, da prática normativa e da tradição 
em determinada época como forma de encontrar a gênese de institutos atuais como o habeas corpus, 
por exemplo, permitindo desta maneira uma construção analítica e historicamente fundamentada 
para a compreensão do Direito na atualidade. 
O objetivo principal se constitui no entendimento da doutrina brasileira do habeas corpus e 
na discussão da prática jurídica na Primeira República, identificando como o instrumento 
constitucional supracitado se firmou na defesa de direitos e garantias individuais.  
O método de abordagem é qualitativo, voltando-se para aspectos subjetivos da história do 
habeas corpus no Brasil durante a Primeira República, que por sua vez enquanto objeto de estudo, é 
reconstruída a partir de referências bibliográficas e especialmente por documentos, como acórdãos 
do STF, textos normativos e notícias de jornais que circulavam no período histórico a que a 
pesquisa se reporta. 
Ao final conclui-se que o habeas corpus foi um dos temas mais problemáticos na doutrina e 
na prática jurídica do Brasil nos anos iniciais da República, sobretudo pela disposição vaga e aberta 
substancialmente em que fora concebido pela redação do artigo 72, § 22 da Constituição de 1891, 
o que permitiu que o Poder Judiciário fosse constantemente levado a decidir em matérias de direitos 
individuais, mesmo quando houvesse conexões com questões puramente políticas. 
 
1 O habeas corpus do Império à República 
 
O habeas corpus foi inserido expressamente no ordenamento jurídico brasileiro com o 
Código de Processo Criminal de 1832, o qual passou a tutelar especificamente a proteção do direito 
de liberdade ante a prisão, ou ainda, o constrangimento ilegal. O dito Código fez o regramento 
particular do instrumento do habeas corpus em conformidade com as disposições da Constituição de 
1824 que se posicionou a favor da defesa dos direitos civis do cidadão vedando a prisão arbitrária.  
O Código de Processo Criminal de 1832 dispôs em seu artigo 340 que “todo o cidadão que 
entender, que elle ou outrem soffre uma prisão ou constrangimento illegal, em sua liberdade, tem 
direito de pedir uma ordem de - Habeas-Corpus - em seu favor” (BRASIL, 1832, p. 1). O pedido de 
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concessão do writ deveria ser formalizado por meio de petição contendo as indicações do paciente 
alvo de violência e do autor desta, o conteúdo da ordem de prisão, as razões indiciarias da 
ilegalidade, e, por fim, assinatura e juramento de serem verídicas as informações apresentadas na 
petição (MOSSIN, 2005). No caso de flagrante haveria remessa ao juízo em 24 horas, bem como 
havia a garantia do direito de acesso a um defensor público por aquele que estivesse preso.  
A norma processual criminal ora citada revelava ainda que a prisão restaria configurada 
ilegal quando: não houvesse justa causa para tal medida; quando o réu se encontrasse preso sem 
ser processado por tempo maior que o previsto nos ditames processualísticos; com o processo 
nulo; prisão determinada por autoridade incompetente; ou, quando a justificativa para a prisão já 
não subsistisse. 
Destaca-se duas alterações significativas no regramento do habeas corpus, sendo a primeira 
efetivada pela Lei de dezembro de 1841, regulamento 1.120, datado de 31 de janeiro de 1842, que 
previu recurso de ofício quando o writ fosse devidamente concedido, e a segunda, decorrente de 
alteração pela Lei 2033 de 1871, determinando que o habeas corpus não se limitaria somente para a 
violação a liberdade individual, mas também ao constrangimento iminente.  
 
Todo cidadão tem o direito de pedir uma ordem de habeas corpus não só para si, como 
para outrem, nos casos em que ella tem lugar e deve ser impetrada. – (Cód. De Processo 
Criminal. Art. 340). E o estrangeiro pode requere-la para si, nas condicções legaes. – (Lei 
n. 2033 de 20 de setembro de 1871, art. 18 §8). (AUTRAN, 1879, p. 11).  
 
Neste contexto Eduardo Espínola Filho (1980) explica ainda que “focalizando o caso de 
ameaça à liberdade individual, determinou não ser o habeas corpus, apenas remédio contra o 
constrangimento já objetivado, e, sim, também contra o projetado e iminente” (p. 12). 
A Constituição de 1891 insere o habeas corpus na nova ordem constitucional republicana. 
Dispondo no art. 72, §22, que “dar-se-á habeas corpus sempre que o indivíduo sofrer ou se achar 
em iminente perigo de sofrer violência, ou coação, por ilegalidade ou abuso de poder” (p.01). 
A nova regra constitucional admite o habeas corpus de forma preventiva, além de expandir a 
sua aplicabilidade em relação aos brasileiros e aos estrangeiros presentes no país. Aspecto 
importante nesta altura é revelar que a Constituição de 1981 não define qual o direito deve ser 
abarcado pela concessão da ordem de habeas corpus, gerando grande confusão em torno deste ponto, 
discussão que foi posteriormente encerrada pela edição de emenda constitucional. 
Rui Barbosa (1956[1892]) se posiciona no sentido de que o habeas corpus servira para a defesa 
dos direitos civis, e estes, por sua vez, não estariam limitados ao direito de liberdade, servindo o 
writ unicamente contra a prisão ilegal, “mas contra quaisquer atentados ilegais das autoridades 
públicas” (KOERNER, 2015, p. 264). 
Andrei Koerner (2015) explica que a compreensão de Rui Barbosa em referência à 
possibilidade de utilização do habeas corpus como resposta ácida a qualquer tipo de violação por 
parte de autoridade pública se dá pelo fato de que o art. 72 da Constituição de 1891 determina a 
concessão da ordem se o cidadão “sofrer ou se achar em iminente perigo de sofrer violência, ou 
coação, por ilegalidade ou abuso de poder”, não definindo um direito específico a ser tutelado. 
Ainda o direito à liberdade é indispensável ao exercício dos demais direitos individuais, tendo o writ 
eficácia reflexa em outros direitos nesse caso, e, por último, por não haver a existência de outros 
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mecanismos para a proteção dos direitos individuais a exemplo dos existentes nos Estados Unidos 
e Inglaterra. 
Para Rui Barbosa (1981 [1915]) o advento da Constituição de 1981 e constitucionalização 
do habeas corpus rompe com a prática empreendida no Brasil Império, passando o writ remédio para 
toda e qualquer violação a direito privado ou político, pois acima de tudo, a violação seria ofensa à 
liberdade constitucional. José Tavares Bastos (1911) aduz que “a chamada escola liberal [...] da 
grande elasticidade ao conceito jurídico do habeas-corpus, [...] poder-se-ia considera-lo remédio para 
todas as lesões de direitos [...]. A frente desta escola acha-se o exímio e douto conselheiro Ruy 
Barbosa” (p. 105-106).  
Pedro Lessa por sua vez defendia a utilização do writ somente para os casos de violação ao 
direito de locomoção, uma interpretação por demais expansiva em relação à abrangência do habeas 
corpus não seria conveniente.  
Para o então ministro do STF o habeas corpus somente poderia ser concedido no caso de 
violação do direito de liberdade, e, em relação aos demais direitos individuais, como a liberdade 
religiosa, de expressão, dentre outros, o writ só deveria ser deferido quando estes direitos individuais 
fossem obstaculizados pela coação à liberdade de ir e vir. Foi este o entendimento destacado 
quando do voto no habeas corpus 3.567 em 1914: 
 
Mas, quando a liberdade de pensamento, a de consciência e a de cultos, ou 
religiosa, são tolhidas por outro meio, que não a coação à liberdade de locomoção, 
absurdo fora conceder o habeas corpus para   garantir   qualquer   desses   direitos 
fundamentais. [...] seria cabimento o habeas corpus, exatamente por se tratar de 
garantir a liberdade de movimentos, a liberdade física (LESSA apud MOUSSIN, 
2005, p. 43).  
 
Note-se que a Pedro Lessa se opõe de certa maneira à teoria formulada e promovida por 
Rui Barbosa. Há uma tendência tanto quanto liberal na formulação doutrinaria de Rui Barbosa no 
sentido de que diante da falta de outros institutos para a defesa das liberdades individuais o habeas 
corpus seria o instrumento hábil para a conformação desta proteção, estando justificada pela 
utilização de termos genéricos e imprecisos feitas na inscrição do writ na Constituição de 1981. 
Andrei Koerner (2015) explica que houve grande dissenso nesta discussão doutrinária e 
também na jurisprudência do Supremo Tribunal Federal. O conflito acerca da utilização do habeas 
corpus só teve fim com a reforma constitucional proposta pelo presidente Arthur Bernardes, que a 
seu turno impulsionou a limitação do writ à proteção da liberdade de locomoção.  
 
2 Utilização do habeas corpus na proteção de direitos  
 
O habeas corpus nº 2.950 de 1910 foi impetrado diante de uma situação extremamente 
anormal que acometia o estado do Amazonas. Em 8 de outubro de 1910 a cidade de Manaus foi 
atacada pelas Forças do Exército e da Marinha brasileira, sendo este ataque armado orquestrado 
para impelir o governador Antônio Clemente Ribeiro Bittencourt a deixar o cargo de chefe do 
Executivo estadual, o qual ficaria sob o comando do vice-governador, Antonio Gonçalves Pereira 
Sá Peixoto.  
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A ordem era que o Exército abrisse fogo contra a cidade de Manaus caso Bittencourt se 
recusasse a deixar o cargo de governador, diante da ineficiência do Exército decorrente do 
confronto com a força policial que guardava Bittencourt, a Marinha reforçou o ataque contra 
Manaus (RODRIGUES, 1968).  
O Cel Pantaleão comandava o ataque e ordenou que se intimasse Antônio Bittencourt a se 
render sob pena de o ataque a Manaus prosseguir, o que não aconteceu pela possibilidade de 
continuar com a resistência cogitada por Bittencourt.  Avisos foram distribuídos na cidade para 
que os cidadãos se protegessem diante da continuidade dos ataques (CORREIO DO PURUS, 
1910). Antônio Bittencourt comunicou então as autoridades do Rio de Janeiro nos seguintes 
termos: 
 
Guarda palácio 5 ½ manhã atacada forças marinha. Quartel 46 artilhado ostensivamente. 
Comuniquei imprensa. Congresso, protestando nome governo Estado, violência não 
provocada, ataque direitos sagrados Estado. Taquigrafei Nilo (SENADO FEDERAL, 
1911, p. 39). 
 
Membros da Associação Comercial e representantes consulares estrangeiros se dirigiram ao 
Cel Pantaleão Teles para que os ataques a Manaus cessarem, porém, a postura de Pantaleão foi 
agressiva, concluído que as forças do Exército e da Marinha destruiriam a cidade se Bittencourt 
não cedesse o governo a seu sucesso constitucional (RODRIGUES, 1968). O então governador 
do Amazonas decide ceder às pressões armadas com o desejo de evitar maiores prejuízos a capital 
do estado, mas deixou clara a intenção de lutar para verem satisfeitos seus direitos políticos, bem 
como os do estado do Amazonas.  
Posteriormente o Congresso do Amazonas envia à Mesa do Senado o comunicado da 
votação realizada dia 7 de outubro que culminou na perda do mandato de Antônio Bittencourt - 
fundamentada no artigo 43 da Constituição - em razão da vedação de associação industrial ou 
comercial e sua respectiva participação na empresa tipográfica daquele estado (RODRIGUES, 
1968). 
Fora ainda divulgada na época uma carta de renúncia de Bittencourt datada de 10 de 
outubro de 1910 que ratificara a perda do mandato e acrescentava que “ainda que o Sr. Presidente 
da República determinasse minha volta ao exercício legal do cargo, eu não o aceitaria” (CORREIO 
DO PURUS, 1910, p. 2).  
Mas a realidade, conforme explica Lêda Boechat Rodrigues (1968), é que as ordens para o 
ataque a capital amazonense não partiram de Nilo Peçanha, presidente da República naquele tempo, 
mas sim do senador Pinheiro Machado, que detinha grande influência no governo federal e 
objetivava desbancar o governo de Bittencourt a qualquer custo. 
De imediato Nilo Peçanha se reúne com o senador Francisco Glicério, o deputado J. J. 
Seabra e o ministro da Justiça e da Guerra manifestando a sua aversão a situação que acometera o 
estado do Amazonas, restando clara que não era a intenção do governo federal que Sá Peixoto 
assumisse o comando estadual (RODRIGUES, 1968). Logo Nilo Peçanha telegrafa a Sá Peixoto, 
expressando que não se poderia imputar ao Governo Federal a deposição do governador 
Bittencourt, e, que não existia um comunicado oficial do Congresso do Amazonas ao presidente 
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da República dando conhecimento da situação que se instalara naquele estado. Peçanha por fim 
determina que Sá Peixoto ceda o cargo a Bittencourt.  
 
Não importa que o Congresso Estadual do Amazonas tivesse decretado a perda do 
mandato do Governador. A preterição de formalidades essenciais dá à intervenção 
intempestiva da fôrça federal nessa emergência um caráter excepcional gravidade e basta 
por si só para cobrir de vício insanável a deliberação legislativa engedrada para ter 
execução com auxílio da tropa da União e muito provavelmente só pela certeza prévia de 
tal apoio inconfessável. Estamos, inegàvelmente, diante de um dos mais graves e mais 
delicados acidentes do regímen federativo [...]. (JORNAL DO COMÉRCIO, 1910. p. 3). 
 
Dia 11 de outubro os advogados Orlando Lopes e Pedro do Couto impetraram habeas corpus 
em favor do governador deposto, o writ fora distribuído ao ministro Pedro Lessa e a audiência de 
julgamento findou definida para o dia 15 posterior. Em seu voto o ministro Pedro Lessa 
compreendeu ser o ato acorrido em Manaus um atentado à liberdade particular de Antônio 
Bittencourt, tendo sido obrigado a deixar o palácio do governo, restando todos os seus direitos 
políticos obstados.  
Mesmo Lessa tendo conhecimento da ordem de reposição de Bittencourt, decidiu em sede 
de habeas corpus conceder a ordem, não sendo imprescindível inclusive a prestação de informações 
por parte da autoridade coatara, visto que os acontecimentos na capital do Amazonas eram fato 
notório. A concessão da ordem era mais que necessária. Resta clara a posição do STF neste caso 
específico, conforme o voto do ministro Oliveira Ribeiro: 
 
Queiram ou não queiram, os que a todo transe pretendem enclausurar o Supremo 
Tribunal Federal num círculo de ferro, para nele só se tratar dos interesses individuais, é 
aqui que se interpreta fielmente a Constituição. Pretender fechar a ação do Supremo 
Tribunal neste regímen ao julgamento das causas cíveis e crimnais, é deixar ao abandono 
a Constituição da República [...]. Está aí um caso em que os membros do Supremo 
Tribunal Federal devem entrar na alta política da Nação, mas como juízes, como 
magistrados. (grifos nossos) (BRASIL, 1910).  
 
A Corte Constitucional entendeu – em sua maioria - a aplicação do habeas corpus ser cabível 
para a reposição do paciente ao cargo de governador do Amazonas em detrimento da força federal 
e de qualquer outro tipo de óbice no âmbito estadual. A ação das forças federais contra Bittencourt 
foi flagrantemente ilegal e abusiva, alcançando a deposição do governador por meio de coação, 
ponto inequívoco, não sobrando margens para discussão. A ordem de habeas corpus foi concedida 
mesmo já havendo um movimento por parte do presidente da República para o retorno do 
governador, sendo uma garantia contra outra possibilidade de coação. O voto contrário a este 
posicionamento foi do ministro Godofredo Cunha, que entendia estar em prejuízo o mérito do 
writ, vez que já haviam providencias no sentido da reposição. 
Em 1911 no Rio de Janeiro ocorre uma duplicata tanto no Legislativo quanto no Executivo 
estadual. O governo Hermes da Fonseca decreta estado de sítio, o que impulsionou a duplicata, 
criando uma dualidade de Assembleia Legislativa e consequentemente de chefe do Executivo do 
Rio de Janeiro, tendo cada mesa das respectivas Assembleias declarado governadores distintos. 
O presidente da mesa e a Assembleia Legislativa que declararam o Dr. Manoel Edwiges de 
Queiroz Vieira como governador do Rio de Janeiro impetraram habeas corpus de nº. 2.984 de 1911 
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no STF, alegando o impedimento de acesso ao prédio da Assembleia Legislativa do Rio por parte 
da força pública federal, vedando a realização da sessão legiferante que declararia Queiroz Vieira 
governador.  
No julgamento do writ 2.984 o STF conformou o entendimento jurisprudencial de que de 
fato não pode examinar questões puramente políticas, mas quando houverem lesões a direitos 
individuais a Corte constitucional é apta para realizar o julgamento, inclusive quando a lesão advir 
de atos dos Poderes Executivo e Legislativo (BRASIL, 1911). Citando o agravo de petição nº 981 
de 1907 no acórdão de julgamento o STF assegurou: 
 
Considerando agora, quanto à questão constitucional, levantada pelo autor agravante:  
Que, embora  verdadeiro,  como  é,  o  princípio  de  que  o  Supremo  Tribunal Federal, 
na sua qualidade de órgão imediato do Poder Judiciário da União, tem jurisdição para  
conhecer  das  lesões  dos  direitos  individuais, ainda  que  resultantes  de  atos  dos 
poderes  Legislativo  e  Executivo,  seja  da  União  seja  dos  Estados,  mesmo  quando  
os  atos argüidos tenham caráter político ou neles se envolve uma questão política 
(BRASIL, 1911, p. 3).  
 
Fora concedida em 4 de janeiro de 1911 a ordem de habeas corpus por empate, garantindo o 
acesso dos respectivos deputados, ora pacientes, ao prédio onde já funcionava a Assembleia 
Legislativa do Rio de Janeiro, fazendo-se cessar e proibindo qualquer impedimento por coação que 
ferisse o direito de liberdade dos pacientes.  
A segunda Assembleia presidida pelo Dr. Modesto Alves Pereira de Mello impetra pedido 
de habeas corpus nº 3.061 em 22 de julho de 1911, alegando a falta de acesso ao prédio da Assembleia 
do Rio de Janeiro. O STF decide majoritariamente por conceder a ordem de habeas corpus, 
considerando o writ “recurso hábil para garantir a cidadãos eleitos deputados, legalmente 
diplomados, o direito de se reunirem no lugar designado para exercer as suas funções” (WALD, 
2003, p. 28). Tornou-se claro a compreensão da Corte em alcançar estas situações ainda que 
envolvessem questões estritamente políticas.  
O habeas corpus número 14.166 de 1924 tem como contexto um conflito entre o Poder 
Judiciário e o Executivo na garantia de direitos individuais dos cidadãos. Antônio Pereira de Avellar 
recorreu ao STF em nome do paciente Jorge Pereira de Avellar, que foi detido e preso, sem que 
tivesse praticado nenhum crime. Procurando o chefe de polícia para levantar informações sobre a 
prisão do paciente, afirma que não recebeu nenhuma informação concreta e concluiu que o 
paciente se tornara um perseguido, perseguição de caráter político, respondendo por vadiagem e 
por furto. 
Neste ponto cabe salientar que existia na época um processo de limpeza social coordenado 
pelo Governo durante o estado de sítio (CÂMARA, 2010). O processo de limpeza social dentro 
do estado de sítio era utilizado para alcançar o afastamento daquelas pessoas que não eram 
“concebidas” dentro de uma percepção social organizada, eliminando uma indesejada baderna na 
construção da sociedade e erradicando os pobres.  
Jorge Pereira Avellar, paciente que desejava salvar-se pela concessão do writ, já estava preso 
há 32 dias, no momento de pedido da ordem liberatória, frise-se que, a prisão não foi instalada com 
base em um procedimento de inquérito instalado ou uma nota de culpa segundo os trâmites legais. 
No esteio do procedimento do habeas corpus fora solicitada ao ministro da Justiça que prestasse 
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informações no sentido de identificar se o paciente estava preso ou não, cabendo esclarecer ainda 
o que se ajuntou contra o paciente na fase de inquérito. O então ministro da justiça apenas 
informou que João Pereira Avellar não se encontrava mais preso no momento da solicitação de 
informações pelo STF, não tornando claro também para a Corte constitucional se fora realizado 
processo de inquérito ou mesmo formação de culpa.  
O writ foi julgado prejudicado em face das notícias prestadas pelo ministro da Justiça. O 
ministro Guimarães Natal apesar de entender restar prejudicado o pedido de concessão de ordem, 
deixou claro seu posicionamento nos autos do processo quanto ao ocorrido. Guimarães Natal 
firmou orientação de que o estado de sítio pode suspender as formalidades constitucionais em 
relação às liberdades individuais, porém em tempo de normalidade não viabiliza a detenção e prisão 
arbitrária de nenhum cidadão.  
O ministro sustentou ainda que utilizar o Estado de sítio de maneira a tornar-lhe fácil e 
simples, ao invés de dar-lhe o caráter extraordinário que a Constituição prescrevera, principalmente 
em um contexto onde o Estado abusava da medida excepcional, seria a conversão do sítio em uma 
das formas mais perigosas de opressão. Pode-se concluir diante do posicionamento do ministro 
Guimarães Natal, que o habeas corpus foi a principal ferramenta apta a barrar os excessos do Poder 
Executivo, garantido os direitos de liberdade individual, bem como direitos políticos.  
 
3 Algumas reflexões sobre o habeas corpus entre 1891 e 1925 
 
A verdade é que o instituto do habeas corpus foi uma das figuras mais problemáticas da prática 
e da doutrina jurídica brasileira após a Constituição de 1891 (KOERNER, 2015). A polarização de 
teorias liberais e conservadoras, encampadas por Rui Barbosa e Pedro Lessa respectivamente, gerou 
grande discussão acerca do alcance e das possibilidades de concessão do writ. 
A ausência de instrumentos para a proteção de direitos e garantias individuais, sendo o 
habeas corpus o único previsto na Constituição vigente à época, foi a grande abertura para a 
promoção de uma ampliação nas ideias da doutrina liberal, percebendo o habeas corpus enquanto o 
remédio capaz de proteger as esferas particulares dos cidadãos em face dos excessos cometidos por 
autoridades públicas. O Supremo Tribunal Federal passou a receber inúmeros pedidos de habeas 
corpus para a proteção tanto de direitos individuais quanto de direitos políticos.  
Segundo o arquivo de julgamentos históricos do STF, disponível no site institucional da 
Corte, entre os anos de 1892 e 1924 foram vinte e quatro pedidos de concessão de habeas corpus 
extremamente relevantes para a história jurídica brasileira, envolvendo as mais variadas matérias 
possíveis, indo desde situações abarcando a Revolta Armada e a Revolução Federalista enquanto 
oposições aos governos dos marechais Deodoro da Fonseca e Floriano Peixoto, passando pelos 
processos de duplicata eleitoral, até questões de direitos individuais violados pela “limpeza social” 
promovida dentro dos períodos de estado de sítio em 1924. Existe ainda grande número de habeas 
corpus a serem somados aos classificados como históricos (WALD, 2003). 
No que toca o posicionamento jurisprudencial do STF não há um consenso na prática 
judicial entre os anos de 1982 e 1924. Nos casos dos HC nº 2.950 e 2.984 o Supremo adotou uma 
teoria conservadora, articulada por Pedra Lessa, apontando no rumo de que só poderia se admitir 
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o writ para os casos de violação ao direito de liberdade daquele que se vale do pedido, devendo os 
direitos individuais estarem inviabilizados exclusivamente por coação resultante da impossibilidade 
de locomoção. 
Em outras decisões, a exemplo os HC nº 3.061 e 14.166, o Supremo se posiciona de forma 
extremamente liberal, aceitando a aplicação do habeas corpus para proteção de direitos individuais e 
direitos políticos, ainda que as questões envolvidas na discussão fossem de caráter estritamente 
político.  
Andrei Koerner (1998) explica que tanto questões de violação de direitos individuais quanto 
os conflitos políticos, inclusive locais, chegaram ao STF para discussão em sede de habeas corpus, e 
o processo de julgamento da Corte constitucional brasileira se encontrara em uma ambiguidade 
muito tênue, ora como instituição judicial, ora como instituição política. 
O movimento da prática do habeas corpus no STF seguiu linearmente de uma perspectiva 
liberal, que era largamente criticada pela classe positivista, para uma realidade jurídica conservadora, 
mas nem sempre mantendo um padrão único de decisões, como se pode inferir do tópico anterior. 
A prática judicial do habeas corpus explicitou a face problemática dos provimentos de instancias 
judiciais relativos ao exercício de direitos constitucional na Primeira República. 
A prática judicial quando passou a ser mais conservadora terminou criando, ainda que 
indiretamente, restrição a utilização do writ, sua aplicação, os requisitos indispensáveis de sua 
admissibilidade e concessão. Uma mudança de destaque foi a exigência da liquidez e certeza como 
requisitos para a concessão de ordem no caso de direitos não abarcados pela liberdade de 
locomoção. Este fenômeno acentuou a modificação da garantia constitucional do habeas corpus em 
um recurso de caráter ordinário e ilimitado (KOERNER, 1998). 
 A restrição ao habeas corpus na prática jurisprudencial, especialmente do STF, tinha o 
objetivo de limitar os pedidos que chegavam a Corte, bem como estabelecer requisitos para a 
admissibilidade do pedido e concessão da ordem enfraquecendo a impetração de pedidos que 
ultrapassariam o regramento, e, principalmente, limitar a decisão judicial em questões políticas, 
identificando o que seria jurídico e o que seria político, dando maior segurança as ordens 
concedidas, evitando que a postura do Supremo fosse particularmente política. 
É importante por fim destacar que mesmo o Poder Judiciário - em especial o Supremo 
Tribunal Federal na prática judicial do habeas corpus na Primeira República - indo de uma postura 
liberal para outra mais conservadora, a sua atuação foi bastante expressiva, vez que era provocado 





O habeas corpus na prática brasileira da Primeira República (1891 a 1825) esteve entre duas 
correntes doutrinárias, uma liberal consentindo a ampliação da aplicação do instituto a pretexto de 
uma nova ordem constitucional inaugurada pela Constituição de 1891 e outra 
conservadora/positivista adepta da utilização do mencionado instrumento constitucional somente 
nos casos de violação do direito de liberdade. 
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A prática judicial do habeas corpus, assim como a questão doutrinária, também fora 
extremamente controvertida no cenário republicano da época. O Poder Judiciário, em particular o 
Supremo Tribunal Federal, passou a ser chamado a decidir em sede de habeas corpus em várias 
temáticas.  
A jurisprudência do STF revela que o Tribunal oscilou, igualmente como a doutrina, de um 
ideal liberal a um conservador, contudo decidiu não só em matéria de direito de 
liberdade/locomoção, como também em questões políticas, protegendo as esferas individuais dos 
cidadãos em detrimento das coações por parte do Estado, principalmente aquelas ocorridas durante 
a decretação do estado de sítio, mecanismo extraordinário para manutenção da ordem que tornou-
se comum na prática política da Primeira República como forma de controle e articulação dos 
interesses do Executivo federal.  
O aumento das possibilidades de decisão do Poder Judiciário em várias matérias 
constitucionais no julgamento de pedidos de habeas corpus se deu, no contexto da Primeira 
República, pela ausência de outros meios para a proteção dos direitos e garantias individuais do 
cidadão. A grande incerteza em relação ao alcance do habeas corpus e consequentemente das decisões 
do Judiciário só findaram com a reforma constitucional de 1926, que expressamente limitou a 
utilização do writ somente aos casos de óbice ao direito de liberdade. 
Diante do exposto observa-se no habeas corpus uma tendência mais liberal quanto ao seu 
cabimento, especialmente entre os anos de 1891 e 1925, servindo como instrumento protetivo para 
todo e qualquer direito, assim como pregava Rui Barbosa, mesmo após a aceitação da teoria 
positivista-conservadora de Pedro Lessa, vez que ainda em uma situação restritiva a jurisprudência 
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